PARECER Nº 2417, DE 2009

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SOBRE O 

PROJETO DE LEI Nº 252, DE 2009

De autoria do nobre Deputado Enio Tatto, o projeto em epígrafe dispõe sobre a regulamentação de cargos comissionados no âmbito da Administração Pública Estadual incluindo suas fundações, empresas e autarquias.

O projeto permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 46.ª a 50.ª Sessões Ordinárias (de 17/04/09 a 27/04/09), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição e Justiça, onde recebeu parecer favorável ao projeto, na forma do substitutivo apresentado.

Nesta oportunidade, por força do disposto no artigo 31, § 8º, do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Administração Pública emitir parecer quanto ao mérito da proposição em análise.

Na qualidade de Relator designado para examinar a matéria, constatamos que o projeto é oportuno.

Entendemos que o projeto pretende estabelecer percentual para limitar a quantidade de cargos em comissão em cada órgão ou entidade – no âmbito estadual, bem como nas Empresas Públicas, Autarquias e Fundações, não podendo superar 10% (dez por cento) dos cargos efetivos.

É importante ressaltar que, no âmbito da Administração Pública, a regra geral está disciplinada no artigo 37, II, da Constituição Federal, que determina que “a investidura em cargo ou admissão em emprego da administração pública depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos”. A criação e provimento de cargo comissionado, de livre nomeação e exoneração, constitui-se em exceção à regra geral, sendo que a Constituição prevê lei para a criação de cargos e funções de confiança, que poderão ser providos por pessoa estranha ao funcionalismo público, uma vez que a Administração não pode criar cargos em comissão sem que pressuponham vínculo de confiança. 

Ressaltamos que a aprovação do projeto trará mais transparência e eficiência para a Administração Pública, já que o número de funcionários em comissão será reduzido, exigindo-se fatores objetivos como mérito funcional e competência, que trarão mais eficiência na prestação de serviços, além de afastar o favorecimento.  

Apoiar a criação desta cota é responsabilidade de cada um de nós, portanto nada mais justo que aprovar a medida em exame. 

Quanto ao substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça, somos favoráveis a sua aprovação, uma vez que aprimora o projeto.

Pelo exposto, nosso parecer é favorável ao Projeto de lei n.º 252, de 2009, na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça.

a) Vitor Sapienza - Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição, na forma do substitutivo da CCJ.

Sala das Comissões, em 19/10/2009

a) Marco Porta – Presidente
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